DANO ESTÉTICO

Walter Polido – 
A Estética é o ramo da ciência que tem por objeto o estudo da beleza e de suas manifestações na arte e na natureza.

O dano estético é a lesão a um direito da personalidade – o direito à integridade física, especialmente na sua aparência externa. Qualquer modificação duradoura ou permanente na aparência externa de uma pessoa, modificação esta que lhe acarreta um “enfeamento” e lhe causa humilhações e desgostos, dando origem portanto a uma dor moral.

O dano à estética pessoal é uma das espécies do gênero dano moral, mesmo porque existe uma ofensa à integridade física com consequente sofrimento moral.

Para que exista o dano estético é necessário que a lesão que enfeou determinada pessoa seja duradoura, caso contrário não se poderá falar em dano estético (dano moral) mas em atentado reparável à integridade física ou lesão estética passageira que se resolve em perdas e danos habituais.

· Deformidade não permanente, porém já reparada em Juízo. Como fica?

[Artigo 964 do CC/1916 – sem correspondente no CC/2002]

· Restauração parcial do dano estético, tal como através do uso de próteses, perucas etc. Fica o ofensor dispensado da indenização devida, arcando apenas com as despesas relativas ao dano material/corporal?

· E se depois do sinistro a vítima ficar igual ou “melhor” em relação a sua aparência? [Compensatio lucri cum damno]

· Em que momento deve ser apreciado o dano estético?

· E se a vítima se recusar a receber tratamentos e operações restauradoras?

Artigo 949 CC/2002 (diferente do CC/1916 – art. 1538, § 1º e 2º) – Trata da indenização do dano estético.

Dano por Ricochete – Extensão da Indenização a outras pessoas que não a do ofendido
· Parentes ou amigos íntimos do lesado podem pedir indenização por dano estético?

· Dano Moral reflexo ou indireto.

· Constitui o dano moral subjetivo (pretium doloris). 

· Existe o dano por ricochete também de caráter patrimonial. Art. 948, II, do CC/2002.
